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“A justiça segura, numa das mãos, a balança, com 

a qual pesa o direito, e na outra a espada, com a 

qual o defende. A espada sem a balança é a força 

bruta, a balança sem a espada é a fraqueza do 

direito.” 

(Rudolf Von Lhering). 
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RESUMO 

Diante da relevância do tema, o presente trabalho de extensão visa levar à sociedade 

informações acessíveis, simples, e didáticas, referentes aos seus direitos, à luz do Código de 

Defesa do Consumidor, esclarecendo sobre a relação entre as figuras do Consumidor e 

Fornecedor, dentre outros aspectos de suma importância. 

Palavras-chave: Código de Defesa do Consumidor, Sociedade, Trabalho de extensão. 

ABSTRACT 

Given the relevance of the subject, this extension project aims to provide accessible, 

straightforward, and didactic information to society regarding their rights, in light of the 

Consumer Protection Code, clarifying the relationship between Consumer and Supplier, 

among other crucial aspects.

Keywords: Consumer Protection Code, Society, Extension work. 
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INTRODUÇÃO 

O projeto de extensão em epígrafe foi desenvolvido com o objetivo de conscientizar e 

informar a população sobre seus direitos enquanto consumidores, bem como seus deveres 

enquanto fornecedores, servindo como ponte para o acesso ao Código de Defesa do Consumidor 

(CDC), disponibilizando-o de forma clara e acessível. O projeto envolveu a confecção do CDC 

em formato de cartilha, que foi distribuída gratuitamente em diferentes locais da cidade de 

Uberlândia/MG, e a criação de uma conta no instagram, cujo objetivo seria a publicação de 

conteúdos pertinentes ao tema aludido. 

1 – METODOLOGIA 

O professor orientador Vinicius Cesar Felix, da disciplina de Direito Processual Civil 

III, informou à sala que, dentre todos os trabalhos a serem realizados no presente semestre, 

haveria um projeto de extensão a ser realizado, em atendimento a Resolução nº 07/2018, 

expedida pelo Ministério da Educação, cujo objetivo seria promover ações extensionistas, no 

intuito de promover programas, projetos, cursos, oficinas, eventos ou prestação de serviço, 

visando levar o conhecimento adquirido em sala de aula para à sociedade, onde poderíamos 

utilizar a liberdade criativa para decidir qual ação seria realizada, e de que forma faríamos isso. 

Após votação em grupo, via WhatsApp, a sala do 5º período noturno, da faculdade de 

direito da ESAMC, decidiu dividir a sala em 02 (dois) grupos grandes, com cerca de 36 alunos 

em cada um dos grupos. Dessa forma, cada grupo poderia desenvolver um projeto diferente, 

totalizando dois projetos de extensão a serem realizados pelos alunos. 

O grupo número 01 (um), exposto no presente documento, após a formação de seus 

membros, levantou diversas ideias para o projeto, todas elas de possível execução, contudo, 

sabendo que apenas 01 (uma) das ideias deveria ser escolhida para posterior desenvolvimento, 

foi realizado um sorteio, em formato de enquete, onde cada membro pôde votar na ideia que 

mais se interessava. 

Em tempo, ainda visando esta decisão, foi realizada reunião presencial, no dia 16 de 

fevereiro de 2023, em sala de aula, durante o intervalo, momento no qual foram discutidas todas 
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as ideias, qual seria mais viável, quais as vantagens e desvantagens, meios de execução, entre 

outros tópicos, e, por fim, foi possível realizar outra votação.  
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Assim, o tema a ser explorado foi decidido, de forma quase unânime, e poderíamos 

então dar início ao projeto.  

2 – PROJETO 

O projeto teve como base o Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.708, de 11 de 

setembro de 1990. 

A proposta central consiste em conscientizar a população, apresentando de forma clara 

e simplificada os direitos dos consumidores previstos no Código de Defesa do Consumidor 

(CDC), levando em consideração que grande parte da sociedade não possui conhecimento 

desses direitos. Apesar da existência de lei que exige que os comércios disponibilizem o CDC 

para consulta, os termos técnicos e jurídicos utilizados no documento dificultam a compreensão 

por parte de pessoas sem formação na área. 

Dessa forma, além de distribuir cartilhas/livretos contendo algumas informações 

relevantes, o grupo também optou por criar uma conta no Instagram voltada a publicações de 

conteúdos extraídos do Código de Defesa do Consumidor, assim, as pessoas interessadas 

poderão acessar a rede social e acompanhar as postagens sobre o assunto. 

De acordo com pesquisas conduzidas em 2021, mais de 53% da população global utiliza 

redes sociais, impulsionados pelos avanços tecnológicos recentes e pela necessidade de se 

conectar com grupos que compartilham interesses semelhantes. Nesse contexto, o objetivo 

subjacente da criação das redes sociais foi alcançar um público mais amplo, de forma mais 

célere e eficiente. 

3 – Entrega das Cartilhas 

O grupo solicitou a produção de 200 cartilhas, de modo que, todas foram devidamente 

entregues, conforme se demonstra pelas imagens evidenciadas a seguir. 
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Segue link com mais imagens e vídeos: https://photos.app.goo.gl/YkG6p6VmZVU6XrPMA e 

https://drive.google.com/drive/folders/13kCEyqDKPJ04pRwibzFgIPJTzz9e2Mmk
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Importante apresentar, também, o design da cartilha, a qual foi produzida em modelo de 

livrinho, com 8 páginas (incluindo capas). 

• CAPA PRINCIPAL:

• PÁGINA 2 – CONCEITOS GERAIS.
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• PÁGINA 3: DEFINIÇÃO DE FORNECEDOR 

 

• PÁGINA 4: PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR. 
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• PÁGINA 5: DIREITOS BÁSICOS DO CONSUMIDOR. 

 

• PÁGINA 6: ASPÉCTO HISTÓRICO. 
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• PÁGINA 7: CONSIDERAÇÃO FINAL. 

 

 

• CAPA FINAL: CONVITE AO PERFIL @saberrjuridico. 
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• LINK DO LIVRETO: inteiro teor, com melhor definição do que as imagens 

colacionadas acima. 

LINK: https://www.canva.com/design/DAFbt2OnIGU/f_SAcbJW9_-

2vaQ6v7tidA/view?utm_content=DAFbt2OnIGU&utm_campaign=designshare&utm_mediu

m=link&utm_source=homepage_design_menu 

4 – Instagram – Saber Jurídico 

A conta no instagram foi criada, como já citado anteriormente, na intenção de que fosse 

possível disseminar o conteúdo selecionado para o Projeto de Extensão de forma mais célere, 

acessível e simplificada. Assim, foram feitos posts embasados na Lei Seca (Código do 

Consumidor), para garantir fidedignidade à lei, contudo, de forma a deixar a leitura menos 

exaustiva, mais exemplificativa, e mais digerível, foram utilizados exemplos práticos, fictícios 

e reais, bem como imagens ilustrativas, para garantir que todos, leigos e profissionais da área, 

pudessem ler e compreender os posts em sua magnitude. 

Abaixo, imagens das postagens carregadas no Instagram do grupo (Saber Jurídico - 

@saberrjuridico): 
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5 – Resultados 

O projeto foi muito bem recebido pela população, que demonstrou interesse em 

conhecer seus direitos como consumidores. A cartilha foi distribuída em diversos pontos da 

cidade, alcançando um grande número de pessoas. Foram recebidos muitos feedbacks positivos 

de pessoas que se sentiram bem cuidadas e até mesmo privilegiadas por receberem conteúdos 

jurídicos de maneira rápida e prática.  

 

6 – Conclusão 

O projeto de extensão alcançou seu objetivo de conscientizar e informar a população 

sobre seus direitos enquanto consumidores, facilitando o acesso ao CDC de forma clara e 
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assertiva. A conta criada no instagram foi acessada por diversas pessoas e públicos distintos, e 

a cartilha se mostrou uma ferramenta eficiente para disseminação do conhecimento, podendo 

servir de inspiração para outros projetos similares em diferentes regiões do país. 

Por meio das atividades realizadas, foi possível perceber a importância do engajamento 

da universidade com a comunidade, fortalecendo as relações entre as instituições e promovendo 

uma maior interação entre os participantes. Através da continuidade das ações, acreditamos que 

será possível ampliar ainda mais o alcance do projeto e aprimorar as estratégias de divulgação 

e execução das atividades, beneficiando um número cada vez maior de pessoas. 

Dessa forma, entendemos que um projeto de extensão não deve ser visto como uma ação 

pontual, mas sim como um processo contínuo de interação e colaboração entre a universidade 

e a sociedade, visando à promoção de ações que contribuam para a melhoria da qualidade de 

vida da população e para o fortalecimento das relações entre as instituições envolvidas. 

 


